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LEIS SANCIONADAS E VETOS
LEIS SANCIONADAS E VETOS

_ _ _

OFÍCIO GP Nº 194/CMRJ EM 16 DE SETEMBRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que, nesta data, sancionei 
o Projeto de Lei nº 492, de 2021, de autoria dos Senhores Vereadores 
Carlo Caiado, Átila A. Nunes, Marcio Ribeiro, Tânia Bastos, Rocal, Celso 
Costa, Welington Dias, Marcio Santos, Dr. Rogerio Amorim, Vitor Hugo, 
Felipe Boró, Eliel do Carmo, Jair da Mendes Gomes, Rosa Fernandes, 
Tainá de Paula, Alexandre Isquierdo, Luiz Ramos Filho, Reimont, Marcelo 
Arar, Ulisses Marins, Luciano Medeiros, Prof. Célio Lupparelli, Inaldo Silva, 
Dr. Gilberto, Cesar Maia, Vera Lins, Dr. Carlos Eduardo e João Mendes de 
Jesus, que “Dá o nome de Rua Valmar Souza Paes a um logradouro no 
Município do Rio de Janeiro.”, cuja segunda via restituo com o presente.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência meus protestos de 
alta estima e distinta consideração.

NILTON CALDEIRA
Prefeito em exercício

Ao
Excelentíssimo Senhor
Vereador CARLO CAIADO
Presidente da Câmara Municipal do Rio de Janeiro

LEI Nº 7.043, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021.

Dá o nome de Rua Valmar Souza Paes a um 
logradouro no Município do Rio de Janeiro.

Autores: Vereadores Carlo Caiado, Átila A. 
Nunes, Marcio Ribeiro, Tânia Bastos, Rocal, 
Celso Costa, Welington Dias, Marcio Santos, 
Dr. Rogerio Amorim, Vitor Hugo, Felipe Boró, 
Eliel do Carmo, Jair da Mendes Gomes, 
Rosa Fernandes, Tainá de Paula, Alexandre 
Isquierdo, Luiz Ramos Filho, Reimont, Mar-
celo Arar, Ulisses Marins, Luciano Medeiros, 
Prof. Célio Lupparelli, Inaldo Silva, Dr. Gilberto, 
Cesar Maia, Vera Lins, Dr. Carlos Eduardo e 
João Mendes de Jesus.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O Poder Executivo dará o nome de Rua Valmar Souza Paes 
(Advogado / 1943 - 2021) a um logradouro no Município.

Art. 2° No cumprimento da determinação expressa no art. 1°, o Poder 
Executivo observará o disposto na Lei nº 20, de 3 de outubro de 1977.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
NILTON CALDEIRA
Prefeito em exercício

(*)”(...)

LEI Nº 7.039, DE 15 DE SETEMBRO DE 2021.

Inclui o mês Janeiro Branco no Calendário 

nº 5.146, de 2010.

Autores: Vereadores Dr. Rogerio Amorim, 
Eliel do Carmo, Marcos Braz, Celso Costa, 
Chico Alencar, Cesar Maia, Tainá de Paula 
e Felipe Boró.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica incluído, no § 1º do art. 6º da Lei nº 5.146, de 7 de janeiro de 2010, 
o seguinte evento:

Janeiro Branco, dedicado à promoção de ações educativas da saúde 
mental, a ser realizado anualmente no mês de janeiro.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
EDUARDO PAES

(*) Republicado por ter saído com incorreções no D.O. RIO nº 132, de 16 
de setembro de 2021, página 4”.

ATOS DO PREFEITO
ATOS DO PREFEITO

_ _ _

DECRETO RIO Nº 49410 DE 16 DE SETEMBRO DE 2021

da Secretaria Municipal de Fazenda e 
Planejamento - SMFP.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições 
legais, e

Considerando o constante no processo administrativo nº 04/221.818/2021,

DECRETA:
Art. 1o

Excluídos: Incluídos:

Cargo U.A. Cargo U.A.

84125 47912 86197 1409

84135 47912 86196 1409

Art. 2o

automaticamente exonerados ou dispensados.

Art. 3o Ficam automaticamente nomeados ou designados, nos novos 
códigos, os ocupantes dos seguintes cargos comissionados:

I - De 84125 para 86197; de 84135 para 86196.

Art.4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 16 de setembro de 2021; 457º ano da fundação da Cidade.

NILTON CALDEIRA
Prefeito em Exercício

DECRETO RIO Nº 49411 DE 16 DE SETEMBRO DE 2021

Dispõe sobre as medidas de proteção a 
vida, de caráter excepcional, destinadas 
ao enfrentamento da pandemia de Covid-19, 
e dá outras providências.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela legislação em vigor; e

CONSIDERANDO as análises da situação epidemiológica da Covid-19 
no Município, realizadas pelo Centro de Operações de Emergência - COE 
COVID-19 RIO;

CONSIDERANDO a Ata da 12ª Reunião do Comitê Especial de Enfrenta-
mento à Covid-19 - CEEC Prefeitura do Rio de Janeiro realizada no dia 09 de 
agosto de 2021, que teve como pauta, entre outros assuntos, o planejamento 
do processo de redução gradual, por etapas, das medidas restritivas,

DECRETA:
Art. 1º Este Decreto dispõe, em caráter excepcional, sobre medidas 
emergenciais de natureza restritiva ao funcionamento de atividades 
econômicas e à permanência de pessoas nas áreas públicas do 
Município, a vigorar a partir de 00h00min do dia 21 de setembro de 2021.

Art. 2º Ficam mantidas, na forma do Anexo, as medidas de proteção à 
vida de caráter permanente, relativas à Covid-19.

Art. 3º Permanece suspenso:

I - o funcionamento de boates, danceterias e salões de dança até 
que seja alcançado o índice de 65% da população do Município com 
esquema vacinal completo, ocasião em que poderá funcionar com 50% 
da capacidade.

II - a realização de festas que necessitem de autorização transitória, em 
áreas públicas e particulares, admitindo-se a hipótese prevista no art. 9º 
deste Decreto.

Art. 4º Fica autorizada a realização:

I - de eventos em locais abertos, com lotação máxima de 500 pessoas;

II - de competições esportivas com a presença de público em estádios 
e ginásios, com esquema vacinal completo de todos os presentes, 
respeitada a lotação de 50% da capacidade do ambiente.

§ 1º Considera-se o esquema vacinal completo pessoas acima de 60 
anos, após 14 dias da dose de reforço, e pessoas de 15 a 59 anos, após 
14 dias da segunda dose da vacina.

§ 2º Nas hipóteses previstas neste artigo poderá o organizador optar pela 
realização de evento teste, na forma do art. 9º deste Decreto.

Art. 5º Nas academias de ginástica, piscinas, centros de treinamento e 

respeitado o uso de máscaras e a conferência da situação vacinal.

Art. 6º 
o consumo para clientes sentados nas áreas internas dos estabelecimen-
tos, com distanciamento mínimo de 1,0 m entre cada conjunto composto 
por mesa e cadeiras, admitindo-se o serviço para clientes em pé nas 
áreas externas.

Parágrafo único
o local fechado por pelo menos três de seus lados, com ou sem cobertura, 
de acesso público, destinado a permanente utilização simultânea por 
várias pessoas.

Art. 7º As atividades comerciais e de prestação de serviços localizadas no 
interior de shopping centers, centros comerciais e galerias de lojas, bem 
como as atividades de museu, biblioteca, cinema, teatro, casa de festa, 
salão de jogos, circo, recreação infantil, parque de diversões, temáticos 
e aquáticos, pista de patinação, entretenimento, visitações turísticas, 
aquários, jardim zoológico, atividades em casas de espetáculo e concerto 
e as apresentações artísticas em espaços de evento, drive-in, feiras e 
congressos, exposição e evento autorizado deverão observar com rigor:

DECRETO RIO Nº 49411 DE 16 DE SETEMBRO DE 2021

CONSIDERANDO as análises da situação epidemiológica da Covid-19 RANDO as análises da situação epidemiológica da Covid-19 
no Município, realizadas pelo Centro de Operações de Emergência - COE no Município, realizadas pelo Centro de Operações de Emergência - COE 
COVID-19 RIO;

CONSIDERANDO a Ata da 12ª Reunião do Comitê Especial de Enfrenta-CONSIDERANDO a Ata da 12ª Reunião do Comitê Especial de Enfrenta
mento à Covid-19 - CEEC Prefeitura do Rio de Janeiro realizada no dia 09 de 
agosto de 2021, que teve como pauta, entre outros assuntos, o planejamento agosto de 2021, que teve como pauta, entre outros assuntos, o planejamento 
do processo de redução gradual, por etapas, das medidas restritivas,

DECRETA:
Art. 1º Este Decreto dispõe, em caráter excepcional, sobre medidas Este Decreto dispõe, em caráter excepcional, sobre medidas 
emergenciais de natureza restritiva ao funcionamento de atividades emergenciais de natureza restritiva ao funcionamento de atividades 
econômicas e à permanência de pessoas nas áreas públicas do econômicas e à permanência de pessoas nas áreas públicas do 
Município, a vigorar a partir de 00h00min do dia 21 de setembro de 2021.

Art. 2º Ficam mantidas, na forma do Anexo, as medidas de proteção à Ficam mantidas, na forma do Anexo, as medidas de proteção à 
vida de caráter permanente, relativas à Covid-19.

Art. 3º Permanece suspenso:

I - o funcionamento de boates, danceterias e salões de dança até I - o funcionamento de boates, danceterias e salões de dança até 
que seja alcançado o índice de 65% da população do Município com que seja alcançado o índice de 65% da população do Município com 
esquema vacinal completo, ocasião em que poderá funcionar com 50% esquema vacinal completo, ocasião em que poderá funcionar com 50% 
da capacidade.

II - a realização de festas que necessitem de autorização transitória, em II - a realização de festas que necessitem de autorização transitória, em 
áreas públicas e particulares, admitindo-se a hipótese prevista no art. 9º áreas públicas e particulares, admitindo-se a hipótese prevista no art. 9º 
deste Decreto.

Art. 4º Fica autorizada a realização:

I - de eventos em locais abertos, com lotação máxima de 500 pessoas;

II - de competições esportivas com a presença de público em estádios II - de competições esportivas com a presença de público em estádios 
e ginásios, com esquema vacinal completo de todos os presentes, e ginásios, com esquema vacinal completo de todos os presentes, 
respeitada a lotação de 50% da capacidade do ambiente.

§ 1º Considera-se o esquema vacinal completo pessoas acima de 60 § 1º Considera-se o esquema vacinal completo pessoas acima de 60 
anos, após 14 dias da dose de reforço, e pessoas de 15 a 59 anos, após anos, após 14 dias da dose de reforço, e pessoas de 15 a 59 anos, após 
14 dias da segunda dose da vacina.

§ 2º Nas hipóteses previstas neste artigo poderá o organizador optar pela § 2º Nas hipóteses previstas neste artigo poderá o organizador optar pela 
realização de evento teste, na forma do art. 9º deste Decreto.

Art. 5º Nas academias de ginástica, piscinas, centros de treinamento e Nas academias de ginástica, piscinas, centros de treinamento e 

respeitado o uso de máscaras e a conferência da situação vacinal.

Art. 6º 
o consumo para clientes sentados nas áreas internas dos estabelecimen-o consumo para clientes sentados nas áreas internas dos estabelecimen
tos, com distanciamento mínimo de 1,0 m entre cada conjunto composto tos, com distanciamento mínimo de 1,0 m entre cada conjunto composto 
por mesa e cadeiras, admitindo-se o serviço para clientes em pé nas por mesa e cadeiras, admitindo-se o serviço para clientes em pé nas 
áreas externas.

Parágrafo únicoParágrafo único
o local fechado por pelo menos três de seus lados, com ou sem cobertura, o local fechado por pelo menos três de seus lados, com ou sem cobertura, 
de acesso público, destinado a permanente utilização simultânea por de acesso público, destinado a permanente utilização simultânea por 
várias pessoas.

Art. 7º As atividades comerciais e de prestação de serviços localizadas no 
Dispõe sobre as medidas de proteção a 

As atividades comerciais e de prestação de serviços localizadas no 
interior de shopping centers, centros comerciais e galerias de lojas, bem Dispõe sobre as medidas de proteção a 

vida, de caráter excepcional, destinadas 
shopping centers, centros comerciais e galerias de lojas, bem 

como as atividades de museu, biblioteca, cinema, teatro, casa de festa, vida, de caráter excepcional, destinadas 
ao enfrentamento da pandemia de Covid-19, salão de jogos, circo, recreação infantil, parque de diversões, temáticos ao enfrentamento da pandemia de Covid-19, 
e dá outras providências.

salão de jogos, circo, recreação infantil, parque de diversões, temáticos 
e aquáticos, pista de patinação, entretenimento, visitações turísticas, e aquáticos, pista de patinação, entretenimento, visitações turísticas, 
aquários, jardim zoológico, atividades em casas de espetáculo e concerto 

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições 
aquários, jardim zoológico, atividades em casas de espetáculo e concerto 
e as apresentações artísticas em espaços de evento, drive-in, feiras e , no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela legislação em vigor; e
e as apresentações artísticas em espaços de evento, 
congressos, exposição e evento autorizado deverão observar com rigor:
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I - o atendimento às medidas permanentes de proteção à vida;

II - a lotação máxima de 70% da capacidade nas áreas internas;

III - o distanciamento mínimo de 1,0 m entre os participantes.

Art. 8º Nas hipóteses previstas nos arts. 4º ao 8º é expressamente 
vedada a formação de tumultos e aglomerações de pessoas nos acessos 
e nas dependências dos estabelecimentos.

Art. 9º Fica facultado aos responsáveis pela organização de eventos 
em geral, congressos, feiras, competições esportivas, shows e festas 
com a presença de público requererem, junto ao Instituto Municipal de 
Vigilância Sanitária, Vigilância de Zoonoses e de Inspeção Agropecuária, 
da Secretaria Municipal de Saúde - S/IVISA-RIO, aprovação de Evento-
Teste, consoante previsão contida no Decreto Rio nº 49.336, de 26 de 
agosto de 2021.

Parágrafo único. Os Eventos-Teste poderão ser realizados, preferencial-
mente, em ambientes abertos.

Art. 10.

I - da Secretaria Municipal de Ordem Pública - SEOP, por meio de suas 
unidades operacionais e órgãos delegados;

II - da Guarda Municipal do Rio de Janeiro - GM-RIO;

III - do Instituto Municipal de Vigilância Sanitária, Vigilância de Zoonoses 
e de Inspeção Agropecuária - S/IVISA-RIO.

Parágrafo único. Caberá à SEOP o planejamento e a coordenação das 

alcançados e a integração dos órgãos envolvidos.

Art. 11. Para fazer cessar o descumprimento das normas previstas 
neste Decreto, os órgãos citados no art. 10 e seus agentes poderão, 
nos termos da legislação pertinente, reter ou apreender mercadorias, 

veículos automotores e rebocáveis, sem prejuízo da aplicação de multa e 
interdição do local ou estabelecimento.

§ 1º A modalidade de entrega em domicílio independe de expressa 
menção no alvará de funcionamento para o setor de alimentos (bares, 
restaurantes e congêneres).

§ 2º Em se tratando de veículos retidos ou apreendidos, a unidade 
competente da SEOP providenciará a remoção para o depósito, após a 
lavratura do documento correspondente pela autoridade competente.

§ 3º Nos demais casos, a Coordenadoria de Controle Urbano providencia-
rá o acautelamento em depósito, inclusive quando se tratar de retenção 
praticada por agente da GM-RIO ou apreensão realizada por autoridade 

§ 4º O descumprimento do disposto neste Decreto poderá ensejar a 

sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

§ 5º As multas aplicáveis a pessoas físicas decorrentes de inobservâncias 

e dois reais e quarenta e dois centavos), nos termos do art. 34, inciso I, 
do Decreto Rio nº 45.585, de 27 de dezembro de 2018.

-
quadramento de atos infracionais relativos às medidas ora instituídas e 
na aplicação das penalidades correspondentes, na forma prevista, res-
pectivamente, nos arts. 36 e 42, da Lei Complementar nº 197, de 27 de 
dezembro de 2018.

§ 7º Considerando como agravantes as peculiaridades e consequências 
do caso concreto, avaliada a partir da matéria de fato e em razão do dano 
causado ou que venha a causar em decorrência do iminente risco de 
contágio por COVID-19, poderá o Presidente do S/IVISA-RIO determinar 

sanitárias relativas às Medidas de Proteção à Vida como gravíssimas, nos 
termos do art. 34, do Decreto Rio nº 45.585, de 27 de dezembro de 2018 
e do art. 42, da Lei Complementar nº 197, de 27 de dezembro de 2018.

econômicas, bem como os guardas municipais e os agentes de inspeção 
de controle urbano poderão determinar a interdição cautelar imediata 
de estabelecimentos e atividades nos casos de descumprimentos do 

disposto neste Decreto, que poderá se estender por até quinze dias, sem 
prejuízo da aplicação de multas e da propositura de cassação de licença 
ou autorização de funcionamento.

§ 9º O descumprimento da interdição cautelar ensejará cassação do 
alvará de funcionamento.

§ 10. As infrações referenciadas neste Decreto ensejarão aplicação de 
pena, ainda que constatadas por outros meios que não a presença de 

§ 11. Por medida de controle sanitário, as autoridades máximas dos 
órgãos de vigilância sanitária ou de ordem pública poderão determinar 
interdições cautelares imediatas por atividade econômica e por logradouro 
ou perímetro.

§ 12. Poderão os agentes estaduais de segurança pública encerrar 
as atividades dos estabelecimentos previstos neste Decreto, sem a 
necessidade da presença de um agente público municipal, providencian-

Art. 12. Os órgãos citados no art. 10 poderão editar atos complementares 
ao disposto neste Decreto.

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação..
Rio de Janeiro, 16 de setembro de 2021; 457º ano da fundação da Cidade.

NILTON CALDEIRA
Prefeito em Exercício

ANEXO
MEDIDAS DE PROTEÇÃO À VIDA

1. MEDIDAS PERMANENTES:

1.1. Para todos os Indivíduos:

1.1.1. Lavagem das mãos com água e sabonete líquido, preferencialmen-
te, ou antissepsia das mãos com álcool 70%.

1.1.2. Uso correto da máscara facial em qualquer ambiente de uso 
coletivo ou compartilhado, somente retirando-a temporariamente em 
situações de absoluta necessidade ou em locais abertos.

1.1.3. Distanciamento:

1.1.3.1. Distanciamento social de 1,0 m com mitigação de risco.

1.1.3.2. Manutenção dos ambientes arejados, preferencialmente com 
janelas e portas abertas e sistemas de ar condicionado com manutenção 
e controle em dia.

1.1.3.3. Manutenção das superfícies de contato sanitizadas com álcool 
70% ou equivalente.

1.2. Para os Estabelecimentos e as Atividades:

1.2.1. Controle de acesso às dependências dos ambientes de uso 
coletivo, visando atender ao distanciamento social ou à capacidade de 
lotação estabelecida.

1.2.2. Disponibilização de equipamentos de proteção individual para os 
funcionários que lidam diretamente com o público e para aqueles que operem 
as ações de limpeza e higienização, de acordo com a atividade exercida.

1.2.3. Disponibilização de dispositivos para lavagem das mãos, abastecidos 
de sabonete líquido e papel toalha.

1.2.4. Fornecimento de álcool 70% para a antissepsia das mãos de 
clientes e colaboradores, no momento de acesso e durante toda a 
permanência em suas dependências.

1.2.5. Divulgação, em pontos estratégicos, de materiais educativos e de 
outros meios de informação sobre as medidas de proteção à vida.

1.2.6. Tratamento adequado dos resíduos gerados, de forma a evitar 
contaminação ambiental.

DECRETO RIO “P” Nº 459 DE 16 DE SETEMBRO DE 2021
O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela legislação em vigor e considerando os termos 
do processo administrativo n.º 08/000.805/2020,

RESOLVE
Alterar a composição do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, nos termos da Lei no 1.873, de 04 de junho de 1992, 
designando e dispensando Conselheiros Governamentais para completar 
o mandato iniciado pela RESOLUÇÃO “P” N.º 1909, de 06 de maio de 
2020, na forma abaixo discriminada:

ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS:

Secretaria Municipal de Educação
Suplente: SIMONE CARDOZO VITAL DA SILVA, em substituição à 
conselheira Maria Cristina Lautenschlager Kohn

Secretaria Municipal de Trabalho e Renda
Suplente: CAROLINA ALVES MACHADO, em substituição à conselheira 
Daniele Ramos de Almeida

SECRETARIA DE GOVERNO 
E INTEGRIDADE PÚBLICA

SECRETARIA DE GOVERNO E INTEGRIDADE PÚBLICA

Secretário: Marcelo Calero Faria Garcia
Rua Afonso Cavalcanti, 455 - 13º andar - Tel.: 2976-3187

_ _ _

RESOLUÇÃO “P” Nº 1343 DE 16 DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E INTEGRIDADE PÚBLICA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

RESOLVE
Nomear RICARDO ALEXANDRE DE PAULA, matrícula 11/210.710-0, 
Agente de Educação Infantil, com validade a partir de 1º de setembro 
de 2021, para exercer o Cargo em Comissão de Assistente I, símbolo 
DAS-06, código 083668, da Vice-Prefeitura.

RESOLUÇÃO “P” Nº 1344 DE 16 DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E INTEGRIDADE PÚBLICA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

RESOLVE
Exonerar, a pedido, ANA MARIA LUNA DE OLIVEIRA, matrícula 70/740.110-2, 
com validade a partir de 10 de setembro de 2021, do Cargo de Diretor de 
Diretoria de Fundação, símbolo DAS-10.B, código 038459, da Diretoria 
de Saneamento, da Fundação Instituto das Águas do Município do Rio 
de Janeiro.

RESOLUÇÃO “P” Nº 1345 DE 16 DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E INTEGRIDADE PÚBLICA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

RESOLVE
Nomear RACHEL TEIXEIRA FARES MENHEM, para exercer o Cargo 
em Comissão de Diretor de Diretoria de Fundação, símbolo DAS-10.B, 
código 075689, da Diretoria Jurídica, da Fundação Instituto das Águas do 
Município do Rio de Janeiro

RESOLUÇÃO “P” Nº 1346 DE 16 DE SETEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E INTEGRIDADE PÚBLICA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

RESOLVE
Dispensar, a pedido, MAÍRA OLIVEIRA DA SILVA, matrícula 13/233.908-3, 
Professor I, com validade a partir de 8 de setembro de 2021, da Função 

Presidência, da Empresa Pública de Saúde do Rio de Janeiro S/A.

SUBSECRETARIA DE GESTÃO
PORTARIA “P” Nº 4893 DE 16 DE SETEMBRO DE 2021

A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO E INTEGRIDADE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela legislação em vigor,

RESOLVE
Nomear JULIANA SANTESE SILVA, matrícula 60/296.955-8, com 
validade a partir de 1º de setembro de 2021, para exercer o Cargo em 
Comissão de Assessor II, símbolo DAS-08, código 083746, da Coorde-
nadoria Técnica de Gestão, da Subsecretaria Executiva, da Secretaria 

PORTARIA “P” Nº 4894 DE 16 DE SETEMBRO DE 2021
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO E INTEGRIDADE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela legislação em vigor,

RESOLVE
Exonerar JULIANA SANTESE SILVA, matrícula 60/296.955-8, com 
validade a partir de 1º de setembro de 2021, do Cargo em Comissão de 
Gerente II, símbolo DAS-07, código 084162, da Gerência de Valorização 
e Capacitação do Servidor, da Coordenadoria Técnica de Normatização 
de Recursos Humanos, da Coordenadoria Geral de Recursos Humanos, 
da Subsecretaria de Gente e Gestão Compartilhada, da Secretaria 
Municipal de Fazenda e Planejamento.

I - o atendimento às medidas permanentes de proteção à vida; disposto neste Decreto, que poderá se estender por até quinze dias, sem 
prejuízo da aplicação de multas e da propositura de cassação de licença 

II - a lotação máxima de 70% da capacidade nas áreas internas; ou autorização de funcionamento.

§ 9º O descumprimento da interdição cautelar ensejará cassação do III - o distanciamento mínimo de 1,0 m entre os participantes. § 9º O descumprimento da interdição cautelar ensejará cassação do 
alvará de funcionamento.

Art. 8º Nas hipóteses previstas nos arts. 4º ao 8º é expressamente 
§ 10. As infrações referenciadas neste Decreto ensejarão aplicação de vedada a formação de tumultos e aglomerações de pessoas nos acessos 
pena, ainda que constatadas por outros meios que não a presença de e nas dependências dos estabelecimentos. pena, ainda que constatadas por outros meios que não a presença de 

Art. 9º Fica facultado aos responsáveis pela organização de eventos 
§ 11. Por medida de controle sanitário, as autoridades máximas dos em geral, congressos, feiras, competições esportivas, shows e festas 
órgãos de vigilância sanitária ou de ordem pública poderão determinar com a presença de público requererem, junto ao Instituto Municipal de 
interdições cautelares imediatas por atividade econômica e por logradouro Vigilância Sanitária, Vigilância de Zoonoses e de Inspeção Agropecuária, interdições cautelares imediatas por atividade econômica e por logradouro 
ou perímetro.da Secretaria Municipal de Saúde - S/IVISA-RIO, aprovação de Evento-

Teste, consoante previsão contida no Decreto Rio nº 49.336, de 26 de 
§ 12. Poderão os agentes estaduais de segurança pública encerrar agosto de 2021.
as atividades dos estabelecimentos previstos neste Decreto, sem a 
necessidade da presença de um agente público municipal, providencian-Parágrafo único. Os Eventos-Teste poderão ser realizados, preferencial- necessidade da presença de um agente público municipal, providencian

mente, em ambientes abertos.

Art. 12. Os órgãos citados no art. 10 poderão editar atos complementares 
Art. 10.

ao disposto neste Decreto.

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação..
I - da Secretaria Municipal de Ordem Pública - SEOP, por meio de suas 

 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação..
Rio de Janeiro, 16 de setembro de 2021; 457º ano da fundação da Cidade.

unidades operacionais e órgãos delegados;
Rio de Janeiro, 16 de setembro de 2021; 457º ano da fundação da Cidade.

NILTON CALDEIRA
Prefeito em Exercício

II - da Guarda Municipal do Rio de Janeiro - GM-RIO;

III - do Instituto Municipal de Vigilância Sanitária, Vigilância de Zoonoses 
e de Inspeção Agropecuária - S/IVISA-RIO.

Parágrafo único. Caberá à SEOP o planejamento e a coordenação das 

alcançados e a integração dos órgãos envolvidos.

Art. 11. Para fazer cessar o descumprimento das normas previstas 
neste Decreto, os órgãos citados no art. 10 e seus agentes poderão, 
nos termos da legislação pertinente, reter ou apreender mercadorias, 

veículos automotores e rebocáveis, sem prejuízo da aplicação de multa e 
interdição do local ou estabelecimento.

§ 1º A modalidade de entrega em domicílio independe de expressa 
menção no alvará de funcionamento para o setor de alimentos (bares, 
restaurantes e congêneres).

§ 2º Em se tratando de veículos retidos ou apreendidos, a unidade 
competente da SEOP providenciará a remoção para o depósito, após a 
lavratura do documento correspondente pela autoridade competente.

§ 3º Nos demais casos, a Coordenadoria de Controle Urbano providencia-
rá o acautelamento em depósito, inclusive quando se tratar de retenção 
praticada por agente da GM-RIO ou apreensão realizada por autoridade 

§ 4º O descumprimento do disposto neste Decreto poderá ensejar a 

sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

§ 5º As multas aplicáveis a pessoas físicas decorrentes de inobservâncias 

e dois reais e quarenta e dois centavos), nos termos do art. 34, inciso I, 
do Decreto Rio nº 45.585, de 27 de dezembro de 2018.

-
quadramento de atos infracionais relativos às medidas ora instituídas e 
na aplicação das penalidades correspondentes, na forma prevista, res-
pectivamente, nos arts. 36 e 42, da Lei Complementar nº 197, de 27 de 
dezembro de 2018.

§ 7º Considerando como agravantes as peculiaridades e consequências 
do caso concreto, avaliada a partir da matéria de fato e em razão do dano 
causado ou que venha a causar em decorrência do iminente risco de 
contágio por COVID-19, poderá o Presidente do S/IVISA-RIO determinar 

sanitárias relativas às Medidas de Proteção à Vida como gravíssimas, nos 
termos do art. 34, do Decreto Rio nº 45.585, de 27 de dezembro de 2018 
e do art. 42, da Lei Complementar nº 197, de 27 de dezembro de 2018.

econômicas, bem como os guardas municipais e os agentes de inspeção 
de controle urbano poderão determinar a interdição cautelar imediata 
de estabelecimentos e atividades nos casos de descumprimentos do 


